
		
        

			[image: Capa.jpg]
		


		
			Eu tive o prazer de conhecer o André Reinke nas participações que fizemos juntos na série Os outros no podcast cristão BiboTalk. A proposta dessa série era mostrar o relacionamento do chamado povo de Deus na Bíblia com os demais povos citados pelo texto sagrado. Embora eu já tivesse lido um pouco sobre alguns dos povos citados, principalmente no Antigo Testamento, fiquei admirado pelo rico conteúdo e pela honestidade científica que o Reinke trazia até nós, podcasters e ouvintes do BiboTalk. O livro que você tem em mãos é o resultado das interações que tivemos ao longo de toda essa série, que, sem dúvida, desmistificou bastante coisa sobre os povos que tiveram algum tipo de relação com Israel e nos ajudou a compreender melhor a relação de Israel com o seu Deus.

			André Reinke, neste livro, propõe um estudo “pé no chão” sobre o povo de Israel e os povos que viveram em seu entorno a partir da historiografia geral e não necessariamente da historiografia bíblica como fonte única. Afinal, esses povos tiveram algum tipo de relação com Israel, embora não tivessem a consciência de participarem do plano divino de redenção. A metodologia empregada pelo André nos ajuda a montar o grande quebra-cabeça da história da redenção que, embora transcendente, acontece no imanente da história mundial.

			– Alexandre Miglioranza, pastor da Igreja Batista em Montpellier, França. É bacharel em Teologia pela Faculdade Teológica Batista de São Paulo, mestre em Teologia pelo Institut Protestant de Théologie de Montpellier, França e doutorando em História pela Université d’Aix-En-Provence/Marseille, França.

			 

			 

			O contexto histórico e cultural do Antigo Oriente não é assunto apenas para arqueólogos. Para a compreensão da Bíblia e de seu contexto, se faz necessário também entender a história e a cultura dos povos vizinhos do povo de Israel, bem como o intercâmbio cultural e teológico que surgiu entre eles. O Antigo Testamento é uma prova evidente de um riquíssimo confronto e diálogo inter-religioso, entre Israel e os outros povos, já naquela época. Só quando se conhece “os outros”, pode-se compreender, de fato, quem é o povo de Deus e o Deus desse povo. Nesse sentido, o livro Os outros da Bíblia de André Reinke é um convite mais do que especial para conhecer melhor o pano de fundo histórico-cultural e religioso do Antigo Oriente e, ao mesmo tempo, compreender como Israel foi testemunha de seu Deus num mundo plural, multirreligioso e diverso. Também “os outros” de nosso tempo fazem parte dos propósitos missionários de Deus. Impulsos extraordinários para isso não faltam neste livro, que chega em boa hora no mercado teológico brasileiro.

			– Prof. Dr. Roger Marcel Wanke, professor de Hebraico e Antigo Testamento na Faculdade Luterana de Teologia – FLT, em São Bento do Sul/SC.

			 

			 

			A Fuvest fez de tudo para destruir o ensino da História Antiga. André Daniel Reinke está aí para consertar. Um pouco de tudo que você deveria aprender sobre Antiguidade no Ensino Médio, mas não aprendeu porque cai pouco no vestibular, este pequeno volume traz de forma acessível. Clareza e precisão estão entre as virtudes deste trabalho, mas destaco a capacidade de síntese do autor, que foi capaz de trabalhar com a correta ênfase nos assuntos importantes para a interpretação bíblica.

			– Victor Fontana, jornalista, teólogo e mestrando em Teologia na Trinity International University.

			 

			 

			O livro Os outros da Bíblia oferece ao leitor informações valiosas para um melhor entendimento do contexto religioso, social e cultural dos povos que tiveram participação nas narrativas bíblicas. Uma vez que a Bíblia foca na trajetória do povo de Israel até a chegada do Messias e nascimento e expansão da Igreja, é necessário preencher algumas lacunas por meio de honesta pesquisa historiográfica acerca dos povos que estão em relacionamento com o povo de Deus, mas sobre quem temos poucas informações dentro da própria Bíblia. Com esta publicação, estudantes da Bíblia são presenteados com uma pesquisa de qualidade, tanto histórica quanto teológica, que certamente será um grande auxílio para a melhor interpretação e entendimento das Escrituras. Este é um livro que já tem o seu lugar reservado em minhas bibliografias de cursos de Panorama e Introdução ao Antigo e Novo Testamentos.

			– Israel Mazzacorati Gomes, pastor da Igreja Batista Água Viva (Vinhedo, SP); produtor e apresentador da Rádio Trans Mundial (São Paulo, SP). É bacharel em Teologia (Faculdade Teológica Batista de São Paulo e pela Universidade Metodista de São Paulo), mestre e doutorando em teologia (Faculdades EST, São Leopoldo, RS – Bolsista da CAPES – entidade governamental brasileira de incentivo à pesquisa científica e à formação de recursos humanos).
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			APRESENTAÇÃO

			Sem sombra de dúvidas eu sou um entusiasta das conexões e pontes entre pessoas e projetos. O livro que está em suas mãos agora é fruto disso. Tudo começou quando duas amigas saíram de uma palestra com um tal de André e logo me ligaram dizendo: você precisa conhecer o professor André, ele tem um curso que fala dos outros povos mencionados na Bíblia e de como a história deles se conecta com o povo da Bíblia. Elas estavam tão animadas, dizendo que esse conteúdo era “a cara” do BiboTalk, que fui atrás do tal professor.

			Nos primeiros contatos já pude perceber como o André era acessível e que sua maneira de fazer teologia era muito próxima da nossa. A partir daí começamos a gravar a série de podcasts Os outros e o público recebeu muito bem a nova atração, sendo que os programas logo entraram nas listas de preferidos de muitos ouvintes. No geral, as pessoas comentavam das riquezas de conhecer o contexto em que o povo de Deus se desenvolveu. A visão de muitos cristãos sobre a história bíblica é limitada. Eu mesmo já pensei assim: a Bíblia contém a história do mundo, de todos os povos e raças, afinal, ela narra o começo de todas as coisas. Quando não li sobre o meteoro que matou os dinossauros, fiquei extremamente decepcionado. Brincadeiras à parte, ainda hoje é muito comum em rodas de conversas ou em momentos de perguntas e respostas em acampamentos ou culto de jovens, alguém questionar se os dinossauros realmente existiram. Ou a careta que as pessoas fazem quando explicamos que existiu uma longa história da humanidade antes da revelação bíblica ao povo hebreu.

			De modo geral, os leitores da Bíblia não se dão conta de que ela quer contar uma história, de que suas narrativas estão delimitadas por um tema bem específico: o povo de Israel e seu relacionamento com Deus. É aí que o conteúdo deste livro entra. Somos levados por toda riqueza cultural, política e religiosa dos povos que cercam o povo de Israel nos tempos bíblicos.

			Mas deixa eu voltar para contar como o livro nasceu. Durante as gravações aprendi muito e, depois dos feedbacks positivos do público, vivia pedindo ao André para ele transformar o conteúdo em um livro que daríamos um jeito de lançar. Até que um dia ele me disse que estava escrevendo. Seguimos com o projeto, o próprio André faria a capa e a diagramação, o Ronaldo Lana, voluntário no BiboTalk, iria revisar, alguns amigos fariam recomendações e o JP, também voluntário no BiboTalk, faria o e-book. Projeto planejado, demos início às atividades.

			Quando o André terminou a primeira versão do livro, mandamos para um professor de seminário avaliar. A resposta desse doutor em Antigo Testamento me ascendeu uma luz: o conteúdo deste livro precisa ir tão longe como foi o conteúdo dos podcasts, e só com a BTBooks não daremos conta. Foi quando pensei no Sam, da Thomas Nelson Brasil, e lancei o desafio a ele. O resto é história...

			 

			– Rodrigo Bibo de Aquino, diretor da BiboTalk Produções

		


		
			

			PREFÁCIO

			Brumadinho. Fator previdenciário. Ninho do Urubu. Barragem a montante. Laranjal do PSL. Idade mínima para aposentadoria. Leilaine da Silva. Ricardo Boechat. João de Deus. Exoneração de ministro.

			Quem viveu no Brasil na virada 2018/2019 conhece muito bem esses nomes e palavras estampados nas manchetes desse tempo conturbado porque inevitavelmente viveu esses meses com olhos e ouvidos grudados nos “jornais nacionais”. E por estar imerso nesse ambiente, essas notícias fizeram sentido. 

			Mas e se as manchetes com esses termos em destaque chegarem aos ouvidos de um estrangeiro que acabou de chegar ao país, que compreensão ele terá dos fatos? Se já é difícil explicar para alguém distante da nossa vivência e cultura a complexidade do nosso sistema previdenciário, a insanidade de refeitórios e centros administrativos de mineradoras instalados ao pé das barragens das minas, como fazer alguém entender uma cultura que está a milênios de distância no passado?

			Ainda bem que há guias que nos conduzem — quase como a cegos — para tatearmos e assim fazermos alguma ideia do que significou para Abraão deixar sua terra e parentela para ir aonde Deus o estava levando; para termos uma noção do complexo e “multi-idólatra” caldo (ou seria “caldeirão”?) dos cananeus em que o povo de Deus foi mergulhado quando entrou na Terra Prometida; para entendermos o que significava alguém nascer na virada das eras (a.C. / d.C.), ou alguém ser um enviado de Deus a percorrer as estradas do Império Romano para levar a notícia mais fantástica que já se anunciou na língua franca difundida alguns séculos antes pelo império dominante anterior, o de Alexandre, o Grande. 

			Os outros da Bíblia se propõe fazer exatamente isso: ser esse guia — e um guia excelente por sinal — para todo leitor interessado e atento.

			Na introdução (ainda bem que é curta, porque, bem escrita, dá logo muita vontade de ler o livro todo), o autor apresenta um mapa sucinto, claro e facilmente compreensível do caminho que pretende percorrer na obra. O mapa registra, para começar, onde o autor começou: as “dificuldades” que seus alunos tinham “em compreender o contexto do Mundo Antigo” e as ideias equivocadas decorrentes desse desconhecimento. Isso o levou a desenvolver um curso — com o mesmo título desse livro —, ensinado em um Seminário, que foi depois gravado e veiculado em forma de podcast. E ainda bem que o resultado (esperado no caso) agora é o registro desse mesmo conteúdo em livro.

			Os outros de quem o autor fala são os principais povos com os quais o povo de Deus interagiu em sua longa história registrada na Bíblia. O destaque especial nessa descrição vai para as características religiosas desses povos e para como o Deus Criador do universo e de todos os povos deixou as “pistas de si mesmo nas culturas humanas”. Tão importante quanto essa descrição, é a reflexão que o autor faz sobre a interação do povo de Deus com essas outras formas de religião.

			Ainda na introdução, o autor mostra o método que usa para descrever “os outros” e fazer a análise do contato deles com o povo de Deus. Ele trata (capítulos 2-7) de cada um desses outros povos em alguns passos bem objetivos: (1) apresentação dos dados e fatos elementares e resumidos sobre geografia, história e formação política do povo em questão; (2) descrição dos elementos gerais de sua civilização; (3) aprofundamento do aspecto religioso e (4) análise da interação do povo em questão com o povo de Deus, por meio de uma comparação, evidenciando pontos de discordância e de convergência.

			Se na introdução recebemos um mapa para a jornada, no capítulo 1 o autor nos dá uma bússola. Caso em algum trecho da caminhada o sinal do GPS não seja suficiente para mostrar o mapa nitidamente, o viajante se orientará segundo um norte: todos os povos ao longo da história tiveram uma percepção do sagrado; todos desenvolveram, de uma forma ou de outra, uma reação ao “mistério tremendo e fascinante” (nas palavras do estudioso Rudolf Otto). 

			Para o autor, “o sagrado é algo inacessível, que nos causa assombro quase aterrorizante, mas ao mesmo tempo nos atrai, fascina e encanta”. A premissa do trabalho do autor é que os povos de que trata neste texto se sentiram atraídos, fascinados e encantados com o sagrado. Na verdade, cremos — concordo com o autor — que “Deus plantou esse desejo do sagrado” no coração de todos os povos. E se Deus os criou, se ao longo de todo o processo da história Deus continuou soberano, se Deus tem um propósito com todos os povos e com a interação dos povos que ao longo da história cruzaram com seu povo, que marcas ele deixou na reação deles ao sagrado, em sua expressão da “saudade pelo paraíso perdido”? Como essa expressão impactou os hebreus em sua experiência religiosa?

			Venha e veja! Embarque na jornada por estas páginas com a certeza de que será uma aventura emocionante, cheia de surpresas e descobertas fantásticas — e talvez até de alguns sustos —, mas ao mesmo tempo repleta de percepções e aprendizado. Será também uma jornada segura, pois o autor define sua posição teológica pessoal como “alinhada à ortodoxia protestante conservadora, e mais especificamente ao método hermenêutico histórico-gramatical” e fundamenta seu estudo em bibliografia sólida.

			Este é um livro que deve ser lido de duas formas: uma direta, página por página, de capa a capa (sublinhando e fazendo anotações) e outra como estudo, aprofundando cada capítulo ou cada assunto com a ajuda de outros materiais (veja excelentes sugestões na literatura indicada).

			Nossos “outros” certamente têm caras e jeitões diferentes dos mesopotâmicos, egípcios, cananeus, persas, gregos e romanos, mas são, não obstante, “os outros entre nós” com os quais precisamos conviver e que nos forçam a crescer em nosso relacionamento com o Criador, o Ser Supremo, o Vencedor sobre a morte, o Salvador escatológico, o Logos, o verdadeiro Senhor, o único e grande Eu Sou.

			A minha tentação é grande em dar aqui alguns spoilers não só do “final do filme”, mas também de ideias bem formuladas e de fatos e dados bem relatados de todos os capítulos, mas resisto. Simplesmente aconselho você, leitor, a desbravar, capítulo por capítulo, o texto todo e depois concluir, com o autor, que ainda hoje os “outros”... Ops, descubra por você mesmo.

			 

			– Valdemar Kroker 

			Editor de Edições Vida Nova

			Pastor da 1ª Igreja Evangélica Irmãos Menonitas do Boqueirão 

			(Curitiba)

			Casado (bem casado) com Simone

			Pai (feliz) de Daniel, Rebeca [+ Ciro] e Priscila

			Avô (babão e bobão) de Joshua e Nathalie

		


		
			

			INTRODUÇÃO

			Alguns anos atrás percebi que meus alunos de Panorama Bíblico do Antigo e do Novo Testamento tinham dificuldades em compreender o contexto do Mundo Antigo, especialmente no que se refere à religião dos povos que aparecem nas narrativas da Bíblia. Esse desconhecimento produzia algumas ideias equivocadas, por exemplo: que os politeístas eram ignorantes ou que suas crenças religiosas eram todas iguais; ou, ainda, que Israel era totalmente diferente de tudo ao seu redor (essa última ideia é curiosa, pois considera o povo de Deus uma espécie de ser extraterreno, imune às influências contextuais). Além disso, também notei que a maioria das referências dos comentaristas bíblicos àqueles povos não está baseada nas autoridades especializadas da historiografia, sociologia ou antropologia, mas na “segunda mão” de teólogos – isso quando não citam apenas aquelas informações que aparecem explicitamente na Bíblia. Por isso, resolvi fazer o caminho inverso: primeiro, uma análise da religiosidade dos “outros” a partir das ciências humanas e, depois, a comparação com base na Teologia. Penso que, agindo assim, trataria com mais honestidade cada uma das experiências daqueles povos em sua busca de Deus ou do sagrado.

			Em função desses fatores, resolvi organizar um curso que tratasse dos povos que interagiram com os hebreus no testemunho bíblico. Aprofundei o que já havia estudado na faculdade de História e mergulhei nas culturas dos mesopotâmicos, egípcios, cananeus, persas, gregos e romanos e também na maneira como eles interagiram com o povo da Bíblia — seja na concordância de ideias religiosas e práticas sociais, seja na discordância ou até mesmo no confronto. O resultado foi um curso livre chamado “Os outros da Bíblia”, ministrado no Seminário Teológico Batista do Rio Grande do Sul, em Porto Alegre. Duas moças, Francieli Ziel e Letícia Arnold, estudantes da Faculdades EST em São Leopoldo, assistiram ao curso, gostaram e indicaram-me para Rodrigo Bibo de Aquino, que eu não conhecia na época. Ele entrou em contato comigo e me convidou para gravar o curso na forma de podcast. Assim surgiu a série Os outros do podcast BiboTalk. Como os ouvintes gostaram e muitos pediram indicação de bibliografia sobre o tema, aventurei-me a escrever o livro. Você tem o resultado em suas mãos.

			Antes de iniciar a leitura, deixe-me tecer algumas considerações. Em primeiro lugar, o livro trata dos outros povos que aparecem na Bíblia; ele não é sobre a história de Israel, embora esta seja citada com frequência. Estou partindo do pressuposto de que você já sabe pelo menos os rudimentos da história bíblica de Israel e de Judá. Se você foi um bom frequentador de Escola Bíblica Dominical, isso já é mais do que suficiente. Caso contrário, ao final deste livro, nas referências, há algumas bibliografias sobre a história de Israel que podem ajudar.

			Vamos a algumas observações técnicas. Como a interação desses povos da Antiguidade se deu ao longo de três milênios, temos um problema de nomenclatura. Isso acontece quando preciso dar um nome ao povo do Deus bíblico ao longo desses três mil anos. No início, tudo bem, mas a confusão começa quando chegamos ao tempo dos reinos divididos de Israel e Judá, depois de 930 a.C. A partir de então, os judeus do Sul, que também eram israelitas, não faziam mais parte do reino de Israel, ao Norte. Para resolver o problema semântico, adotei o seguinte critério: quando trato de hebreus, estou me referindo a todo o povo bíblico descendente de Abraão (pela linhagem de Jacó) até a divisão dos reinos; quando uso israelitas, estou me referindo exclusivamente às tribos que pertencem ao reino de Israel; e quando uso judeus, estou tratando apenas da tribo de Judá. É uma divisão forçada, mas que ajudará a compreender os contextos.

			Outra questão técnica diz respeito à Bíblia que uso para as citações. Adotei a Bíblia de Jerusalém porque ela é uma excelente tradução, além de possuir os livros apócrifos, que historicamente nos interessam muito. Além disso, essa Bíblia usa o nome de Deus como Iahweh, uma forma possível do tetragrama YHWH. Gosto dessa versão porque ela explicita o aparecimento de um nome para Deus nos textos originais, o qual consta nas traduções convencionais como Senhor. Essa questão é importante, pois trataremos do fenômeno dos diversos nomes de Deus mencionados na Bíblia, como El, Elyon ou Shaddai.

			Agora, uma dica. Pensei em colocar imagens sobre as religiões e culturas dos povos vizinhos. Mas eu teria mais problemas que soluções: ou me aprofundava e produzia um segundo Atlas, ou colocava poucas imagens e as tornava irrelevantes. Então, minha sugestão é a seguinte: procure na Internet as referências citadas, como deuses, mitos e sítios arqueológicos. Mas tome cuidado ao pesquisar em blogs, pois geralmente esse tipo de espaço é um tanto sensacionalista ou parcial. Antes de acreditar em qualquer afirmação, confira o currículo do autor, verifique se ele é um acadêmico ou se é apenas um curioso. Se for o segundo caso, ele pode não ser exatamente confiável. Prefira sites ou revistas digitais de universidades, que primam pela cientificidade dos dados históricos.

			Isso me leva à questão das referências de pesquisa para este livro. Como se trata de uma apresentação dos povos antigos e de suas religiões, a minha fonte de pesquisa não foi religiosa. Consultei historiadores, antropólogos e sociólogos especialistas nos estudos da Antiguidade. Eles são relevantes porque tratam das fontes históricas sem o julgamento prévio que costumeiramente encontramos no contexto cristão. De fato, as pesquisas científicas excluem Deus da equação de causalidade — mas elas partem da busca universal pela verdade, e isso nos interessa. Quando não encontrei referência sob essas condições, fui atrás das pesquisas de cientistas da religião e mesmo de teólogos do “liberalismo teológico” (ou “modernismo”), pois foram estes que se debruçaram com profundidade sobre as peculiaridades das religiões fora do contexto cristão. Por isso, se você segue o conselho ultraconservador de se manter distante da literatura “liberal”, não se escandalize com a quantidade de material dessa vertente encontrado na bibliografia deste livro. Foi essa linha teológica que tratou com mais honestidade e transparência as crenças dos povos antigos e os contatos delas com os hebreus. Costumo valorizar essa qualidade técnica, embora a minha posição teológica pessoal esteja alinhada à ortodoxia protestante conservadora, mais especificamente ao método hermenêutico histórico-gramatical.

			Vale falarmos também sobre a estrutura do livro. No primeiro capítulo, trato rapidamente de teoria da cultura e da religião para entendermos como Deus age nas culturas. Depois, apresento os povos que interagiram com o povo hebreu, em ordem cronológica de contato — mesopotâmicos, egípcios, cananeus, persas, gregos e romanos. Por fim, na conclusão, retomo a matéria teórica para ampliar nosso entendimento sobre os “outros” que encontramos no mundo contemporâneo e com os quais precisamos interagir.

			Cada cultura foi apresentada da seguinte forma: primeiro tratei, de forma bastante resumida, da geografia e formação política e histórica do povo em questão; depois, trouxe elementos gerais de sua civilização; e, por fim, aprofundei-me no aspecto religioso. Depois do conhecimento da cultura em si, fiz a comparação com os hebreus e com a revelação bíblica, mostrando onde houve elementos de discordância, mas também onde tais elementos concordaram.  O encontro entre esses povos não foi sempre uma experiência de confronto — muito pelo contrário. O motivo para ter apresentado primeiro a cultura pagã e depois sua interação com a cultura hebraica teve um objetivo didático: para que o leitor, ao longo dos capítulos, aprenda a perceber de forma independente as semelhanças e diferenças antes mesmo da minha análise. Penso que isso representa um treinamento hermenêutico para futuros encontros com dados históricos sobre os povos da Antiguidade.

			Por fim: não procuro dar explicações definitivas, e algumas vezes deixo por isso mesmo, como uma grande interrogação. Isso acontece porque esta obra é o resultado de um deslumbramento diante do grande mistério da revelação de Deus, para cuja glória muitas vezes não encontro explicações razoáveis.

		


		
			

			Capítulo 1

			DEUS ENTRE OS OUTROS

			O salmista afirma que “os céus contam a glória de Deus, e o firmamento proclama a obra de suas mãos” (Salmos 19:1). Acredito nisso desde a infância, quando assistia à série Cosmos, apresentada — pelo ateu! — Carl Sagan. Muitas pessoas se maravilham diante da imensidão do cosmos e, para boa parte delas, tal fascínio remete a Deus. Desse fascínio nasce a percepção do sagrado. Deus dá testemunho de si mesmo na criação.

			O apóstolo Paulo fez um paralelo semelhante para a plateia eufórica de Derbe em sua primeira viagem missionária. Ele e Barnabé estavam sendo alvos da tentativa de adoração por conta dos milagres que tinham operado. Imagine o horror que sentia o apóstolo. Mas ele não perdeu a perspectiva de que, apesar do erro daqueles pagãos, eles tinham algum tipo de revelação divina. Paulo anunciou que Deus “não deixou de dar testemunho de si mesmo fazendo o bem, do céu enviando chuvas e estações frutíferas, saciando de alimento e alegria os corações” (Atos 14:17). Deus abençoa os povos com os recursos que garantem a vida e, com isso, manifesta a sua presença.

			O apóstolo ainda apresentou Cristo aos gentios como criador do mundo e de tudo o que nele existe, visível ou invisível — incluindo tronos, soberanias, principados e autoridades (Colossenses 1:16-17). Jesus é Senhor deste mundo, “todo poder lhe foi dado no céu e sobre a terra” (Mateus 28:18), razão pela qual ordenou o “ide e fazei que todas as nações sejam discípulos” (v. 19). O anúncio do Evangelho só é possível porque Cristo foi adiante de sua Igreja e preparou o caminho, ou seja, já “tomou posse” do que era seu.

			Diante dessas verdades cabem as seguintes perguntas: se Deus fala por meio do universo e da natureza, se Cristo está presente como Senhor em todo o mundo, teria Deus deixado pistas de si mesmo nas culturas humanas? Teria plantado algum testemunho de si nas crenças religiosas dos povos?

			Para Calvino (1509-1564), a verdade, quando aparece, provém do Espírito Santo e não deve ser desprezada, não importando a fonte.[1] A ideia de que toda verdade provém de Deus não era original do teólogo de Genebra; foi elaborada antes por Agostinho de Hipona (354-430), para quem Deus, a Verdade, é “a origem de tudo o que é verdadeiro”.[2] Se há alguma verdade, ela provém de Deus, não importa que tenha sido falada pela boca de um pagão ou impressa nas colunas de um templo idólatra. Esse é o poder da Palavra de Deus, do Verbo, que revela sua presença mesmo em meio as maiores obscuridades do mundo. Não foi esse o assombro do profeta Ezequiel quando teve a visão do trono divino, não na Cidade de Davi, mas junto ao rio Cobar (Ezequiel 1:1), entre centenas de templos pagãos do Império da Babilônia?

			Sim, os pagãos possuem noções de sagrado. Eles desenvolveram percepções sobre a divindade (Deus, ou deus, ou deuses), que por vezes são muito diferentes daquelas apresentadas na Bíblia, mas em outras são coincidentes. É sobre essas discordâncias e concordâncias entre as religiões pagãs e a revelação bíblica que pretendemos refletir aqui. Mas primeiro vamos examinar hipóteses de como essa noção de sagrado surge nas culturas.

			O sagrado como mistério tremendo e fascinante

			O teólogo Rudolf Otto (1869-1937), estudioso das religiões comparadas, elaborou uma interessante teoria para explicar como ocorre o entendimento do sagrado nas mais diversas religiões. O sagrado, para ele, embora possa ser parcialmente compreendido pela racionalidade, na verdade envolve noções que vão além da capacidade intelectual, entrando na esfera do sentimento, como um estado psíquico intenso de devoção e arrebatamento. Por isso, ele afirmou que o sentido do sagrado é o “irracional”. Não é questão de ser algo incoerente ou estúpido (como a irracionalidade é compreendida popularmente); o sagrado está além do que podemos racionalizar sobre Deus, penetrando em uma esfera misteriosa, fugaz ao pensamento, mas que pode ser sentida.[3]

			Quando o religioso se depara com o sagrado, tem uma reação existencial: ele se vê como criatura, sentindo-se um nada diante daquele que é tudo, absoluto e inacessível. Rudolf Otto, então, definiu o sentimento do sagrado como a resposta àquilo que se mostra um mistério tremendo e fascinante. Em primeiro lugar, o sagrado é mistério não apenas no sentido de algo estranho ou inexplicável: ele é inconcebível, pois transcende qualquer categoria que possamos imaginar.[4] Segundo, o sagrado é tremendo, pois provoca mais do que temor: causa assombro diante do formidável, arrepiante ou receoso. É uma majestade que dá a sensação de absoluta superioridade diante da qual o admirador vira a completa nulidade — mais do que isso, a nulidade que se sabe pecadora.[5] Finalmente, o sagrado é fascinante, um contraste curioso com o elemento distanciador do tremendo, mas que se harmoniza com ele: o sagrado é atraente, arrebatador, encantador.[6]

			Resumindo, o sagrado é algo inacessível, que nos causa assombro quase aterrorizante, mas ao mesmo tempo nos atrai, fascina e encanta. Em minha opinião, essa é a melhor descrição do que a Bíblia chama de temor do Senhor. No Antigo Testamento, esse mistério tremendo e fascinante aparece claramente nas descrições das visões de Ezequiel, assim como na manifestação gloriosa de Deus no final do livro de Jó. No Novo Testamento, isso está no próprio Filho, que nos ensina a oração do Pai nosso, que começa com a ternura da paternidade, sendo, contudo, seguida de santificado seja o vosso nome. O Pai carinhoso também merece seriedade e dignidade. Nunca nos esqueçamos de que Deus é fogo consumidor (Hebreus 12:29). É paradoxal, assim como a manifestação de Cristo no Apocalipse, quando percebemos que aquele que andou entre nós cheio de graça e de verdade, como Cordeiro sacrificado, é ao mesmo tempo o Leão que ruge, o cavaleiro que tem gravado na coxa o título Rei dos reis e Senhor dos senhores. Esse temor inspira a devoção do corpo e a dedicação da vida — e nada menos do que isso.

			 

			O sagrado e o profano

			Enquanto Rudolf Otto manteve sua noção de sagrado relacionada ao sentimento de assombro “irracional” (que se contrapõe ao racional), o mitólogo Mircea Eliade (1907-1986) propôs outra contraposição para definir a sua essência: para ele, o sagrado é o que se opõe ao profano. Não se trata de um “profano” em sentido de “maldito”, como às vezes entendemos, mas de cotidiano, corriqueiro, comum.[7] Assim, o sagrado é aquilo que se mostra totalmente diferente do profano, como uma hierofania – uma revelação do Totalmente Outro. A manifestação do sagrado pode ocorrer em qualquer coisa cotidiana do universo: uma pedra, uma árvore ou uma montanha, as quais, a partir dessa hierofania, tornam-se pedra sagrada, árvore sagrada ou montanha sagrada.[8] Esse tipo de relação com a natureza é típica das sociedades tradicionais antigas, demonstrando que o homem de então era uma espécie de homo religiosus.[9]

			Mas há uma ressalva aqui: o sagrado somente é sagrado para quem passou pela experiência da hierofania; outras pessoas veem o lugar ou objeto sagrado como um elemento igual a qualquer outro do mundo — ou seja, apenas profano, comum, cotidiano. Se um cristão “sentiu algo diferente” diante do Muro das Lamentações em Jerusalém, ele teve uma hierofania. Para outra pessoa, é apenas uma parede de pedra que, apesar disso, ganhou outra dimensão para ele. O caráter do sagrado não está na coisa em si, mas na experiência da pessoa religiosa.

			O sagrado não é sagrado nas culturas desde sempre. Ele surge no momento em que alguém coloca uma marca em determinada coisa. Essa coisa marcada, a partir de então, representa uma ruptura em relação ao restante do mundo, o qual é comum e sem maiores atrativos. O que aconteceu nesse momento de marcação do sagrado? Ocorreu uma “fundação do mundo”, uma criação de um deus ou de deuses e que se tornou padrão para orientação futura dos homens.[10] O local marcado como sagrado ficou diferente, pois ali houve uma manifestação divina especial.

			A essa altura, você deve estar pensando: “isso é coisa de homens pré-históricos”. Não é. Todas as religiões possuem algo parecido, e isso também aparece na Bíblia. Por exemplo: Jacó teve uma percepção muito clara a respeito do sagrado quando sonhou e viu uma escada pela qual anjos subiam e desciam, ligando céu e terra (Gênesis 28:12-19). No mesmo local em que sonhou, ele erigiu uma estela, entendendo que Deus estava ali. Deu até um nome a ela: Betel (“Casa de Deus”). Moisés viu a sarça ardente e Deus lhe disse: “tire as sandálias, pois o lugar em que estás é uma terra santa” (Êxodo 3:5). Também o povo de Israel se viu aterrorizado diante da montanha fumegante do Sinai, logo após o êxodo, por ocasião do pacto com Deus (Êxodo 19:16). Quando viu o anjo da morte sobre Jerusalém, Davi erigiu um altar no mesmo local onde o templo viria a ser construído décadas depois (1Crônicas 21). Há um elemento de santidade, de excepcionalidade, ligado ao conceito de lugar sagrado. Esses encontros dos personagens bíblicos com Deus confirmam esse sentimento.

			Mas as noções de sagrado não se restringem a objetos e locais. Assim como o espaço, o tempo não é visto como homogêneo. Ele também tem seus intervalos e momentos de hierofania, de irrupção do sagrado em meio ao profano. O tempo considerado sagrado é celebrado em festas religiosas, as quais interrompem um tempo longo e ordinário, sem significado religioso (profano), no qual o homem vive seu cotidiano.[11] Há uma diferença fundamental entre o tempo religioso e o tempo profano. O primeiro está relacionado com o momento fundador de origem do mundo, a criação. Ele celebra um ato fundador, um “início de tudo”. Além disso, o tempo sagrado é cíclico, reencontrando “a cada novo ano a santidade original”. Ele se repete todos os anos.[12] Por isso, toda cultura celebra uma renovação, época em que o tempo se regenera, os pecados passados são expulsos e o mundo se renova de acordo com o arquétipo primordial, definido pela divindade no ato cosmogônico de criar o universo. O principal exemplo desse tipo de celebração cíclica é o Ano Novo, que, apesar de sua laicidade no mundo contemporâneo, tem origem religiosa.

			Enfim, o homo religiosus — o homem arcaico, ou a humanidade religiosa antes da modernidade e da dessacralização do mundo — era profundamente marcado pela experiência do sagrado em sua vida. Ele percebia a realidade como palco da ação de Deus (ou de deuses) e a si mesmo como objeto dessa ação. O mundo fazia sentido, e esse sentido estava impregnado do sagrado.

			Agora precisamos tratar se é bom ou ruim, ou ambas as coisas, o modo como essa sacralidade se manifesta na percepção das culturas.

			 

			Cultura e criação

			Os modos como os homens e as mulheres percebem o sagrado produzem a religião, que, por sua vez, é parte do imenso caldo formador de uma cultura. Nesse caso, entramos em um terreno controverso, especialmente quando tratamos de culturas não cristãs. A reação diante do mistério tremendo e fascinante que um pagão porventura manifeste tem origem em algo divino? Ou algo diabólico? Os dois? Ou teria uma dimensão neutra? Essa questão é essencial para compreendermos a relação bíblica do povo de Deus com os demais povos em seu contexto histórico. Por isso, precisamos entender um pouco sobre a cultura e como ela é formada.

			O teólogo e historiador Justo González, autor da ótima História ilustrada do cristianismo, escreveu um belíssimo livro intitulado Cultura & Evangelho, no qual analisou justamente o papel da cultura no plano divino. O entendimento das culturas tem implicações diretas, por exemplo, na ação missionária da Igreja, especialmente nas missões transculturais.[13] Nessa obra, González apresentou uma definição de cultura que nos interessa. Para ele, “cultura é, em essência, o modo pelo qual um grupo humano qualquer se relaciona entre si e com o ambiente circundante. Por isso, ela tem o que bem poderíamos chamar de um elemento externo e outro interno”.[14]

			Ou seja, um determinado grupo humano responde a desafios externos, relacionados ao meio ambiente em que vive, ao mesmo tempo que constrói um convívio interno, desenvolvendo uma língua reconhecível aos indivíduos do próprio grupo.

			Por ser um teólogo cubano, ele faz um jogo muito interessante com as palavras latinas cultura, cultivo e culto. Cada povo ao redor do mundo precisou se adaptar ao ambiente em que vive, extraindo dele a sua subsistência, seja por meio da coleta de frutas, caça ou pesca, seja pelo salto qualitativo ao criar a agricultura — justamente uma das maiores manifestações culturais de um povo. Dessa simbiose resultou uma influência mútua: a cultura humana se adapta ao meio ambiente em que está inserida ao mesmo tempo que afeta e transforma esse ambiente. Daí o uso da palavra cultivo para designar essa característica externa.[15] Por exemplo: no nordeste brasileiro, desenvolveu-se uma cultura adaptada ao ambiente seco do sertão, a sertaneja; já no Alasca, desenvolveu-se uma cultura totalmente diferente, adaptada ao gelo permanente, a esquimó. Não adianta você colocar um sertanejo para “cultivar” no Alasca exatamente da maneira como ele vive no Brasil; ele morrerá de frio no primeiro dia. Em outras palavras, ele precisa se adaptar ao ambiente e adquirir outros elementos culturais de sobrevivência.

			A dimensão interna da cultura é o conjunto semiótico que permite a um grupo humano a comunicação entre si. Essa dimensão inclui uma série de gestos e símbolos com significados que acabam por produzir o idioma de um povo, forjado ao longo dos séculos. A comunicação e a linguagem revelam justamente a forma como esse grupo se relaciona entre si e com o meio ambiente, mas também como ele interpreta essas relações. As pessoas de uma cultura observam o ambiente em que vivem e passam a se perguntar como seu mundo surgiu, de onde veio, e assim por diante. Nesse processo, desenvolvem explicações, resultando no que se convencionou chamar de mito. Por exemplo: a narrativa envolvendo a divindade que deu o milho aos indígenas e os ensinou a cultivá-lo, no caso da cultura pré-colombiana da América Central, ou a busca da terra sem males que impulsionou as migrações dos guaranis no Brasil.[16]

			Aqui faremos uma pausa breve para conceituarmos o mito. Isso é necessário porque se costuma entender o mito como algo oposto ao verdadeiro. Isso acontece frequentemente na mídia quando o jornalista apresenta uma ideia popular e pergunta: “é mito ou verdade?” Outro exemplo até engraçado: “misturar leite com manga faz mal; é mito ou verdade?” Nesse caso, o que há é a oposição entre mito e verdade, tratando o primeiro como uma mentira ou um engano inocente. Outra forma de entender o mito é quando falamos no “mito de Elvis Presley”, por exemplo, como uma construção imaginária em torno de uma pessoa real. Sabemos que o mito é uma coisa e a pessoa real, outra. Mas nada disso serve para nossa análise, pois são formas superficiais de entender o fenômeno do mito. Atualmente, ele é estudado de maneira muito séria pelas ciências humanas, desde que Ernst Cassirer o compreendeu como uma forma “extra-científica” da verdade. Não se trata de uma mentira ou um delírio imaginativo: o mythos, assim como o logos, expressa uma imagem do mundo como caminho alternativo à razão. O mito alerta para uma realidade transcendente, situada além do que pode ser percebido pelos sentidos, impelindo quem o experimenta a saltar do plano existencial para o das essências. Ele busca as verdades mais profundas e invisíveis da realidade. Por isso, é tão necessário na cultura. Segundo Leszek Kolakowski, as sociedades necessitam dos mitos por três motivos: 1) para que o mundo seja dotado de sentido; 2) para responder às questões últimas da existência, que não são explicadas pela razão; 3) pelo desejo de que o mundo tenha um continuum, um todo lógico e articulado.[17] O mito é, acima de tudo, uma forma de linguagem e de conhecimento que reconhece realidades não inteligíveis pelos processos racionais e nem pela metodologia das ciências exatas.[18] É nesse sentido que trataremos do mito quando analisarmos, por exemplo, o “mito do dilúvio” ou o “mito do eterno retorno”, entre outros.

			Bem, voltemos então a Gonzáles. As explicações míticas da realidade desembocam em um culto, o resultado final do desafio do grupo humano que compreende o pensar sobre o sentido da vida e da realidade. O culto nada mais é do que a sistematização do mito explicativo, uma resposta ante o sagrado, que parte de uma cultura maravilhada com o divino, o mistério tremendo e fascinante. Em resumo, citando novamente González: “como cultivo, a cultura se defronta com o meio ambiente; como culto, interpreta-o e lhe dá sentido”.[19] São duas dimensões inseparáveis, encontradas em todas as culturas ao redor do mundo, em todas as eras.

			 

			1. O propósito divino na cultura

			Toda cultura faz parte dos propósitos de Deus na criação. Segundo o relato do Gênesis, logo depois de criar a humanidade, Deus determina que homem e mulher tenham domínio sobre toda a natureza (Gênesis 1:26). Também colocou o casal no jardim do Éden para o cultivar e guardar (Gênesis 2:15). Há, portanto, um propósito divino na relação da humanidade com criação, e nesse propósito ela deve atuar conforme a imagem de Deus — dominando e transformando o ambiente com criatividade e dedicação. Esse domínio não nos foi retirado após a Queda. Permanecemos responsáveis pelo mundo criado, como representantes de Deus no serviço, na mordomia, cultivadores da lavoura plantada pelo Senhor.[20]

			A humanidade tem cumprido esse propósito ao longo de sua história, algumas vezes de forma positiva e outras, não. Houve, aliás, um momento em que ela descumpriu esse propósito: na construção da torre de Babel (Gênesis 11), quando decidiu ficar no mesmo lugar e construir uma torre para alcançar os céus, ou seja, glorificar seu próprio poder empreendedor. A ação divina de confundir as línguas teve o duplo viés de castigo e bênção, pois impediu o propósito humano (o castigo), mas obrigou a retomada da ordem de espalhar, multiplicar e produzir cultura por todo o mundo (a bênção de Deus). Graças a Deus! Pois foi assim que nós pudemos usufruir de maravilhas tão diversas como uma boa feijoada, macarronada, sushi, guacamole e tantas outras delícias culinárias que as culturas nos legaram, além de vestuário, técnicas agrícolas, arquiteturas, línguas... enfim, um universo de beleza e diversidade que todos nós gostamos de apreciar quando viajamos pelo mundo.

			 

			2. A influência do pecado na cultura

			Embora Deus tenha dado ao homem o domínio sobre o mundo criado, também impôs um limite. Esse limite já aparece na criação, antes mesmo da Queda, na forma de uma árvore. “Mas da árvore do conhecimento do bem e do mal não coma, pois no dia em que dela comer, terá que morrer” (Gênesis 2:17). Ser mordomo da criação divina implica autoridade, liberdade e criatividade, mas tudo isso pode ser empregado de maneira incorreta e até perversa. O mau uso da cultura pode resultar em grandes males.[21] É por isso que podemos apreciar a comida chinesa, mas rejeitar a perversidade da tradição do pé de lótus (colocar sapatos de ferro nas meninas para que os pés não cresçam). Não é por esse detalhe que vamos classificar toda a cultura chinesa como “diabólica”, nem apenas por aquele outro como “divina”.

			Isso acontece justamente por causa da Queda. No ato de comer da árvore proibida, a humanidade rejeitou a autoridade de Deus e passou ela mesma a definir o que considera bom ou mau. Os limites morais são uma prerrogativa exclusivamente divina. Homem e mulher olharam para o fruto da árvore, viram que era apetitoso e pensaram: “Por que não? Apenas porque Deus não quer?” Foi quando ocorreu o rompimento, e eles decidiram tornar-se autônomos com relação aos mandamentos de Deus. Em outras palavras, fizeram-se deuses de si mesmos.

			Os resultados da entrada do pecado no mundo foram múltiplos, envolvendo rompimentos de relacionamento em todas as esferas. Um desses rompimentos está na relação de domínio não apenas da humanidade sobre a natureza, mas entre os próprios humanos, quando os mais fortes passaram a se impor sobre os mais fracos, como ricos sobre pobres, guerreiros sobre camponeses, e assim por diante — perversidade esta presente em todas as culturas. Outro rompimento está na relação machista de domínio do homem sobre a mulher, a qual se constituiu para muito além da autossubmissão amorosa recomendada pela Bíblia. Mesmo a natureza, a qual se deveria cultivar e cuidar, passou a ser objeto de exploração desmedida e destruidora.[22] Isso tudo é efeito do pecado humano desde a Queda.

			 

			3. A ambiguidade das culturas

			Vimos que há dois elementos operando nas culturas: o propósito divino de espalhar a humanidade, de encher o mundo com a beleza da diversidade; e a influência do pecado humano. Essa dupla operação pode ser percebida em todos os níveis: assim como vemos ações produtivas ecologicamente sustentáveis, mostrando uma relação bíblica de cuidado e mordomia com a terra, vemos também exemplos lamentáveis de empresas gananciosas destruindo regiões inteiras em desastres ambientais, revelando a natureza pecaminosa de sua ação.

			O que precisamos compreender é que toda cultura possui uma ambiguidade intrínseca. Ela é bela, ordenada por Deus, e, nesse sentido, cumpre o propósito divino ao dar vazão à criatividade humana, como imago Dei. Ao mesmo tempo, ela possui a marca da Queda e do pecado, e com isso carrega elementos que vão contra os mandamentos de Deus. Em minha opinião, é nesse ponto que acontece uma ruptura epistemológica entre a Teologia cristã ortodoxa e a Antropologia: para a primeira, o pecado é um conceito moral universal (embora a ética possa ser relativa a cada situação); para a segunda, o conceito de pecado é cultural, isto é, cada grupo humano define o que considera certo ou errado. É por isso que antropólogos não pensarão em termos de pecado diante do fato de determinada tribo enterrar vivas crianças portadoras de deficiência física ou mental; já o cristão não terá dúvidas sobre essa questão e defenderá uma interferência naquilo que considera moralmente um pecado universal, um assassinato.

			Essa discrepância de percepção sobre o pecado acontece porque cosmovisões distintas moldam o pensamento do teólogo cristão e o do antropólogo secularizado. O teólogo parte de uma cosmovisão cristã e o antropólogo, da cosmovisão humanista. Albert Wolters, em Creation Regained [A criação restaurada],[23] trata exatamente dessas questões. Para a cosmovisão cristã (baseada na Bíblia), a natureza e o homem estão sujeitos a uma lei universal determinada por Deus, lei esta que dirige o universo, mas que também estabelece regras para a moralidade da criatura humana. O homem, portanto, é um servo, submisso e obediente à lei do Criador. Ele, todavia, caiu e seu pecado tornou-se invasor da boa criação divina. Conforme essa cosmovisão, o pecado deve ser combatido como um desvio indesejado. Já no humanismo, que modelou o secularismo do Ocidente, a humanidade é definida a partir da liberdade, e esta é entendida como autonomia. O homem é autônomo, possui liberdade a partir da lei de si mesmo, pois ele está só no Universo, e não há um Deus a determinar verdades ou leis — ou, se há, ele não pode ser verificado cientificamente e não pode ser tomado como premissa para qualquer decisão. Como resultado, cada cultura (e hoje, cada homem) define por si o que é pecado ou não, pois o que é mau para um pode não ser para outro. Não há lei ou verdade universal: aí está o rompimento ao qual me referi anteriormente. Já a cosmovisão cristã compreende melhor a ambiguidade das culturas, pois defende que a estrutura divina aparece em cada uma delas como algo bom, ainda que exista também uma direção distorcida e idólatra que as desvia do alvo divino, a saber, o pecado.

			Vamos pensar em um exemplo histórico. Gosto de considerar os incas do tempo pouco anterior à conquista espanhola, no início do século XVI. Eles produziram uma cultura notável, desenvolvendo técnicas agrícolas e de irrigação inimagináveis para os europeus do mesmo período, assim como uma arquitetura fabulosa, integrada ao ambiente, e até mesmo aos ciclos astronômicos mais amplos, revelando uma impressionante percepção universal da relação homem-natureza-transcendência.[24] Essa maravilhosa cultura foi desenvolvida, entretanto, por meio da opressão de um império militarizado, o qual submeteu diversos outros povos sob seu domínio e sua exploração. Outro exemplo está no campo religioso desse mesmo povo: assim como tinham a crença em um Deus antiquíssimo, criador do mundo e dos homens, doador da vida, chamado Wiracocha, abandonaram a adoração a essa divindade em favor de outra, Inti, o violento deus-sol, mais adequado ao espírito conquistador de seus reis.[25] Aliás, exemplo muito semelhante ocorreu no México, quando os astecas substituíram Quetzalcóatl, o supremo criador do mundo e que doou o próprio sangue para dar vida aos homens, pelo deus-sol Huitzilopohtli, o qual exigia sacrifícios humanos de guerreiros vencidos em batalha.[26]

			Enfim, esses exemplos demonstram que não podemos simplesmente usar o princípio maniqueísta e colocar uma cultura inteira como benigna em oposição a outra inteiramente maligna, em um conflito civilizacional no qual o bem deve vencer o mal. Impérios cristãos já pensaram assim no passado e promoveram verdadeiras devastações. Tampouco nos serve uma visão neoplatônica “invertida”,[27] separando físico de espiritual, considerando os aspectos materiais das culturas como “neutras” ou “boas”, e os aspectos religiosos como essencialmente “maus”. É preciso olhar cada cultura dentro dela mesma, a partir de seus próprios argumentos e referências, para compreender o que nelas há de estrutura divinamente ordenada e o que há de direção destrutiva do pecado. É uma tarefa bem mais complicada do que colocar um rótulo de “perigo” sobre uma cultura e jogar tudo fora para não se envenenar. A recompensa, contudo, é grande: permite perceber com muito mais clareza a beleza da ação de Deus no mundo e, assim, glorificá-lo com muito mais propriedade e entendimento.

			 

			Deus e “os outros” da Bíblia

			Até aqui, trabalhamos questões envolvendo o sagrado, a cultura dos povos, o propósito de Deus, a ação humana como cultivadora do mundo e perseguidora do sagrado, bem como a influência da Queda e do pecado nesse cultivo e culto. Todos os indivíduos nascem e se desenvolvem dentro de uma cultura, que se manifesta em todos os povos, inclusive naqueles citados na Bíblia e que conviveram com os hebreus ao longo da história da salvação.

			Vamos, finalmente, aos outros da Bíblia.
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			Capítulo 2

			OS MESOPOTÂMICOS

			Os primeiros “outros” que vamos estudar são os mesopotâmicos. Examinaremos esse povo primeiro porque a narrativa bíblica do Antigo Testamento começa dentro de seu território (Abraão saiu da antiquíssima cidade de Ur, no extremo sul da Mesopotâmia) e termina também na mesma região (os israelitas foram deportados para a Assíria, ao norte, e os judeus foram exilados para a Babilônia, mais ao centro-sul).

			Além da ligação histórica, é clara a relação entre a Bíblia e os textos mesopotâmicos, especialmente no que se refere aos mitos de origem, como a cosmogonia e o dilúvio: tanto mesopotâmicos como hebreus conceberam a criação do mundo em narrativas sagradas; ambos possuem textos que tratam do dilúvio de forma detalhada (com semelhanças impressionantes); também compartilham simbologias sagradas e mesmo rituais de sacrifício. Como mencionado na Introdução, primeiro será analisada a especificidade da cultura mesopotâmica, sem mencionar qualquer relato bíblico; depois faremos a comparação com os hebreus. O objetivo é duplo: primeiro, entender a cultura sem pré-julgamentos; segundo, que você exercite a descoberta das similaridades antes que a explicitemos.

			Antes de mais nada, uma ressalva: quando falamos de “mesopotâmicos”, estamos tratando de um grande leque de povos e culturas que se estabeleceram ao longo dos rios Tigre e Eufrates, no Antigo Oriente Próximo, durante milênios. Não se trata de uma única cultura, mas de um complexo de culturas que compartilham características e permitem a análise unificada.

			 

			Geografia da Mesopotâmia

			“Mesopotâmia” é uma palavra grega que significa “entre rios”. A região foi assim denominada por causa dos dois rios que atravessam toda a sua extensão, os grandes Tigre e Eufrates. Os assírios chamavam o Tigre de Idiglat e o Eufrates de Purattu. As nascentes de ambos ficam nas altas montanhas do norte (dentro da atual Turquia), de onde vão ganhando volume em torrentes que rolam pelos rochedos, passando pela atual Síria até chegar às planícies, onde transbordam e mudam de curso com frequência (dentro do atual Iraque). Os dois rios possuem uma época de cheia, com início em março, atingindo o ápice em maio e retornando ao normal em setembro.[28] Para controlar esses turbulentos rios, os mesopotâmicos construíram diques e canais a fim de poder utilizar melhor seus recursos no transporte, na agricultura e na urbanização.

			O norte da Mesopotâmia é montanhoso. No tempo bíblico, predominavam as planícies desérticas no centro, enquanto o sul era pantanoso. A navegação fluvial era impossível no norte por causa das corredeiras, mas era bastante intensa a partir do centro e até o sul. Outra peculiaridade estava na diferença entre a vegetação e os recursos minerais. Ao norte, as árvores eram grandes e robustas, com pinheiros, carvalhos e nogueiras. Em direção ao sul, elas iam sendo substituídas por palmeiras e figueiras, até sobrarem somente palmeiras e juncos antes de chegar ao Golfo Pérsico. Não devemos nos enganar com desertificação predominante em todo o Oriente Próximo contemporâneo; na Antiguidade, a região era extremamente fértil e populosa, embora delimitada por desertos no oeste. O subsolo também era variado: no norte, abundância de minas de metais; no sul, ausência total deles. Enquanto havia boas pedras para alvenaria no norte, como basalto e calcário, no sul havia apenas argila e areia.

			A geografia mesopotâmica era caracterizada ainda por uma série de nichos ecológicos distintos, formados ao longo do Tigre e Eufrates, separados por zonas áridas, mas ao mesmo tempo ligados pelos rios. Essa característica produziu uma infinidade de vivências urbanas, com diversas civilizações, que realizaram trocas de produtos, tecnologias e experiências, resultando em grande dinamismo cultural.[29] Por isso, a história da colonização e dos reinos da Mesopotâmia é extensa demais para ser reproduzida aqui, uma vez que estamos tratando de mais de quatro mil anos.

			Os primeiros povos a colonizar terras mesopotâmicas foram os sumérios e os asiânicos, seguidos dos semitas — inicialmente acadianos, divididos entre assírios e babilônios — e depois dos amorreus e arameus. Os que chegaram mais tarde foram os indo-europeus, durante a invasão persa.[30]

			 

			A geografia política da Mesopotâmia

			Diante de tais condições ambientais, desenvolveram-se muitas cidades independentes. Como a vida humana só é possível em locais em que há disponibilidade de água potável, e a Mesopotâmia possui esses recursos de forma esparsa nas montanhas e ao longo dos rios, o povoamento de seu território foi descontínuo. As cidades surgiram onde havia água e recursos alimentícios, mas foram construídas separadas uma das outras, com desertos ou regiões pouco habitadas entre elas. Daí a descontinuidade e independência de cada centro urbano.
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			Ocorreram basicamente duas formas de desenvolvimento na Mesopotâmia: (a) uma mais lenta, com pequenas comunidades agropecuárias que não se preocupavam em criar novas formas de produzir alimentos e viviam do que a natureza lhes proporcionava, mantendo preservada a reserva de recursos; e (b) outra, mais intensa, na qual havia uma forte centralização estatal, cujo governo recolhia os produtos excedentes dos camponeses, construía infraestrutura (como barragens e canalização dos rios), palácios e templos, os quais armazenavam as colheitas. Foi nesse segundo modelo que ocorreu a profissionalização de exércitos para adquirir mais recursos e ampliar o controle sobre outras cidades.[31]

			Costuma-se dividir os modelos econômicos mesopotâmicos entre “doméstico” e “palatino”, correspondentes mais ou menos aos dois tipos de desenvolvimentos que vimos anteriormente. O modo doméstico era resíduo da formação neolítica anterior das sociedades mesopotâmicas; nesta, quem produzia era dono da terra ou dos meios de onde extraía seu alimento, e trocava seus produtos com outros produtores, vivendo sob poderes descentralizados (baseado em pequenas lideranças locais, como chefes de clãs, por exemplo). O modo palatino era baseado na concentração de todos os recursos produtivos em torno das organizações do palácio ou do templo, situados na grande cidade governada por um rei. Esse centro recolhia a produção dos servos e depois redistribuía os recursos na própria administração e para a população por meio de festas religiosas. Com o tempo, o modo palatino acabou por controlar e subordinar o modo doméstico dentro de sua estrutura de poder.[32] Dada a fragmentação da Mesopotâmia, cada uma das cidades poderosas manteve seu modo de produzir e armazenar recursos, com rei e estrutura administrativa próprios, em uma cultura urbana cada vez mais intensa e desenvolvida.

			Foi com a cultura urbana que surgiu a especialização profissional e a inovação tecnológica. Mas por que isso aconteceu em meio urbano e não em meio rural? Por causa da estrutura estatal. Tal estrutura demanda atividades que não estão diretamente ligadas à produção de alimentos, como contabilidade, exercício de força militar, culto oficial, e assim por diante. Para exercer essas atividades, os indivíduos precisam ser treinados, não sobrando tempo para eles exercerem a atividade de sobrevivência direta — ou seja, plantar e colher. Em outras palavras, só é possível alguém aprender a ler e escrever ou fazer contas se outra pessoa o sustentar durante esse tempo e depois continuar garantindo sua subsistência para exercer a função para a qual foi treinado. Por isso, a existência de um Estado permite e incentiva a especialização técnica de seus indivíduos com o objetivo de utilizar seus conhecimentos na estrutura administrativa. Contudo, só há um escriba se houver um rei que o sustente.

			O crescimento urbano e o aumento gradativo da especialização administrativa da Mesopotâmia foi ganhando contornos mais nítidos a partir de 3500 a.C., quando já se podia notar claramente o modelo palaciano (um núcleo urbano cercado de aldeias produtoras de alimentos). Esse desenvolvimento teve duplo viés: ao mesmo tempo que melhorava a produtividade e a vida no meio urbano, também criou classes sociais muito diferentes daquelas encontradas nos meios rurais, baseadas na autoridade familiar e nos clãs. Dividindo a população entre produtores de alimentos e especialistas — como burocratas, sacerdotes, técnicos e escribas —, criou-se uma casta de privilegiados diante de uma grande massa de camponeses. Com o tempo, os palácios e templos tornaram-se o centro da vida social, política e econômica da cidade-Estado mesopotâmica e também os grandes proprietários de terras produtivas do entorno urbano.[33]

			 

			As principais cidades mesopotâmicas

			Algumas cidades mesopotâmicas são famosas até hoje. Eridu era considerada pelos mesopotâmicos a mais antiga das cidades, local da criação do mundo, onde foi plantado o primeiro jardim. Não tinha importância econômica, apenas simbólica e religiosa. Uruk foi a primeira cidade a criar a burocracia, contabilidade e a escrita, além da arquitetura monumental. Era dessa cidade o mito do rei Gilgamesh, que será tratado adiante. Churupaque foi a cidade onde a escrita ganhou a forma de cunha, dando origem ao cuneiforme. Acádia não foi encontrada pelos arqueólogos, mas a menção constante em escritos mesopotâmicos leva a crer em sua existência histórica concreta. Ela teria sido o primeiro império regional, quando expandiu fronteiras sob o reinado de Sargão I (2340-2284), vindo a ser a primeira capital de um reino. Ur era um importante centro cerimonial e religioso, de longa duração e com momentos importantes de domínio territorial, como o de Ur III (2113-2029), quando teve um reino que se estendeu até Nínive. Nipur foi uma cidade neutra, cujo centro religioso e educacional treinava escribas sempre a partir da língua suméria (base da alfabetização, como o latim na Idade Média). Sippar foi um centro comercial e mercantil disputada por impérios, especialmente pela sua posição fluvial privilegiada, com postos aduaneiros e cobranças de taxas. Assur era um lugar sagrado, sede do deus Assur e que deu nome aos assírios; a cidade era importante centro comercial na parte norte da Mesopotâmia, ligando a Anatólia com o sul, além de vir a se expandir e se tornar o grande Império Assírio. Nínive era um centro religioso importante da deusa Ishtar, transformada em capital assíria por Senaqueribe (rei no período de 705 a 681 a.C.), magnífica e rodeada de imponentes muralhas; nela foi construída a maior biblioteca da Mesopotâmia. Por fim, Babilônia foi um importante centro religioso, sempre opositora de Assur, muitas vezes submissa a ela, mas tendo momentos de amplo domínio. Seu auge foi com Nabucodonosor II (rei entre 604-562 a.C.), que construiu imensos monumentos e ornamentou a cidade com uma decoração estupenda.[34]

			 

			O elemento nômade

			A Mesopotâmia não era composta apenas por grandes centros urbanos cercados por aldeias de camponeses. Um elemento populacional sempre presente era os nômades, que viviam às margens do desenvolvimento urbano. Eram semitas ocidentais, chamados de martu, em sumério e amurru, em acádio (daí a designação amoritas ou amorreus). Os nômades eram bastante heterogêneos, aparecendo como grupos de pastores de rebanhos, tropas mercenárias, comerciantes de produtos artesanais (como punhais e curtidos em geral) — mas sempre em tensão com os Estados sedentários. Esses grupos foram a causa de uma grave crise a partir da passagem do terceiro para o segundo milênio a.C., quando penetram em Canaã, depois no norte da Síria e na Alta Mesopotâmia, até chegarem à Baixa Mesopotâmia, ao sul, com muita violência nessa última etapa.

			Como os nômades eram grupos armados circulando nos espaços vazios entre as cidades, os reis procuravam rechaçá-los para o mais longe possível, mas sem muito sucesso.[35] O conflito entre o meio sedentário e agrícola urbano e o meio nômade e pastoril foi um dos grandes embates do Mundo Antigo, especialmente grave em uma região de alta circulação como a Mesopotâmia. Mas isso não significava uma situação estanque: eventualmente, nômades podiam acabar fixando residência, assim como habitantes das cidades podiam abandonar a vida urbana após uma crise econômica ou destruição de sua cidade em uma guerra.

			Em resumo: a Mesopotâmia era composta por muitas cidades independentes, com monarquia e administração locais, em conflito umas com as outras e também com os bandos nômades das zonas livres. Possuíam línguas próprias, embora a escrita utilizada fosse essencialmente a mesma, a cuneiforme, criada a partir do sumério. Um reino territorialmente mais amplo surgia a partir da conquista, quando uma cidade submetia outras e passava a exigir tributos, oferendas e, eventualmente, contingentes militares. Diversos foram os reinos que surgiram na Mesopotâmia, como a Acádia, Mitani, Ur, entre outros. Mas foram os assírios e os babilônios que realmente se tornaram impérios de vasta extensão territorial, engolindo muitos povos (para além da Mesopotâmia).[36]

			 

			O legado dos mesopotâmicos

			Alguns historiadores afirmam que os mesopotâmicos inventaram o que chamamos de cidade. Eles foram os primeiros a concebê-la como um centro urbano organizado, regido politicamente por um governo monárquico, com plano urbanístico incluindo parques, estruturas religiosas, sistema de defesa e ruas projetadas para facilitar o transporte e permitir as grandes festas públicas. Esses centros urbanos acabaram desenvolvendo uma série de técnicas e tecnologias usadas até hoje, como a escrita, sistemas numéricos (especialmente para contagem do tempo) e códigos legais.

			 

			Urbanismo

			Os principais materiais disponíveis para a construção no centro e sul da Mesopotâmia eram argila, caniços e areia — madeira e pedra precisavam ser importados do norte. Por isso, era amplamente difundida a confecção de tijolos de dois tipos: secos ao ar livre ou cozidos. Esse artigo era base para a construção típica da região, com paredes grossas e poucas aberturas. Depois da descoberta da vitrificação colorida, as paredes passaram a ser recobertas com tijolos esmaltados, contendo frisos belamente elaborados com leões, árvores, soldados, flores e outros elementos, resultando na suntuosidade, por exemplo, da porta de Ishtar, na Babilônia. Quanto à construção de moradias, eram inicialmente redondas, depois aglomeradas em forma de colmeia, até o surgimento da planta retangular, bem mais fácil de integrar em contextos de aglomeração urbana, permitindo ampliações e combinações das mais diversas.[37]

			A cidade, centro da organização social, era cercada por muralhas que protegiam contra perigos diversos, como animais selvagens, bandos nômades e exércitos inimigos. Havia três tipos de cidades: 1) o sumério, uma cidade-templo com planta oval, muralha com torres e fosso de água, com o centro organizado em octógonos de palácios, templos e zigurates (a cidade de Ur era um exemplo); 2) o assírio, rigorosamente regular, com edifícios públicos construídos próximos às muralhas, tendo acesso direto ao rio e ao fosso navegável, incluindo ruas que possibilitavam o planejamento urbano (como a cidade de Assur); e 3) o babilônico, que reunia os dois anteriores, com ordem geométrica, templo e estruturas religiosas no centro, mais o palácio do governo próximo ao muro, além das ruas desenhadas com rigor geométrico (o ápice desse modelo foi a Babilônia de Nabucodonosor II).[38] O urbanismo e a arquitetura mesopotâmica eram maciços, monumentais, simbólicos e conservadores, organizados de acordo com os pontos cardeais. O sistema urbano que eles criaram perdurou até os gregos, que fizeram suas adaptações, mas mantiveram os mesmos princípios.[39] Essa forma de conceber uma cidade e organizar a vida urbana permanece até os nossos dias, especialmente em um mundo altamente urbanizado como o nosso. Você perceberá isso em sua cidade: poder político e religioso no centro, planta reta e vias seguindo os pontos cardeais.

			 

			Escrita cuneiforme

			Os mesopotâmicos foram os primeiros a desenvolver uma escrita, hoje conhecida como “cuneiforme”, usando caracteres na forma de cunha, os quais eram escritos sobre a argila com um instrumento pontudo. A criação dessa escrita ocorreu cerca de 3000 a.C., justamente após um longo período de mil anos denominado “explosão urbana”. Como analisamos anteriormente, a escrita e o urbanismo não foram acontecimentos independentes: foi a cidade e sua centralização estatal que permitiram o surgimento da escrita como ferramenta de administração e manutenção de poder por parte das monarquias locais.

			A escrita surgiu a partir da criação de um sistema memorizador, com cada símbolo representando atividades ou atitudes ligadas a ele. Um pé, por exemplo, poderia significar deslocamento ou transporte. Essa origem um tanto ilustrativa evoluiu quando vieram os sinais representando sons, produzindo o fonetismo. Isso resultou no uso simultâneo de duas escritas, a ideográfica e a fonética, à livre escolha do escriba. Com o tempo, a fonética ganhou predominância, até porque poderia sofrer ajustes para representar línguas diferentes do sumério original, como o elamita, hurrita, hitita, assírio, babilônico e outras. Mas não nos enganemos: não se tratava de uma população inteira capaz de ler e escrever; nem mesmo os reis e imperadores dominavam as técnicas. A escrita era restrita à categoria profissional dos escribas, os “marcadores de tabuinhas”. Cartas, tratados e registros comerciais aconteciam apenas entre uma monarquia e outra, por meio dessa elite palaciana.[40]

			 

			Sistema numérico e calendário

			A invenção da escrita permitiu que os conhecimentos fossem divulgados, discutidos e aprendidos, mesmo a distância. Tornou possível aprender algo por meio de “livros” (neste caso, tabuinhas) e sem a presença de um mestre. Uma das técnicas mais importantes criadas a partir da escrita foi o cálculo matemático, desenvolvido pelos mesopotâmicos em um sistema sexagesimal — uma vez que o número 60 possui muitos divisores e simplifica os cálculos principais. A estrutura matemática sexagesimal permanece até hoje na medida de tempo (a hora possui 60 minutos e o minuto, 60 segundos) e nos ângulos (um círculo completo possui 360 graus).

			Os mesopotâmicos conheciam cálculos de matemática linear, de segundo grau e de áreas e volumes de diversas figuras geométricas. Como a matemática tem relação bastante próxima com a marcação de tempo e a observação dos astros, a astronomia ganhou bastante importância a partir do primeiro milênio. Por volta de 700 a.C., os mesopotâmicos já tinham identificado todos os sinais do zodíaco; em 500 a.C., podiam predizer os movimentos lunares e os eclipses com precisão. Com esse conhecimento, criaram almanaques prevendo a posição do Sol, da Lua e dos planetas com exatidão impressionante.[41]

			 

			Códigos jurídicos

			Outra invenção dos mesopotâmicos foi o código jurídico, uma coletânea de leis praticadas nos contextos locais, mas que passaria a regular (ou orientar, pelo menos) os julgamentos em reinos mais amplos. O florescimento do Estado e do urbanismo também estava relacionado ao advento do código jurídico. Houve tentativas de compor um código jurídico unificado em diferentes cidades mesopotâmicas, como em Lagash, Ur e Eshnunna. Todavia, a mais famosa tentativa foi a do imperador Hamurabi (c. 1810-1750 a.C.), rei do I Império Babilônico, que uniu a Mesopotâmia desde o Golfo Pérsico até o deserto da Síria. Hamurabi procurou reformar e unificar as leis em seu reino, esculpidas em uma estela de rocha negra. O código possuía leis que puniam delitos, regulavam o patrimônio da família e das heranças, organizavam classes especiais (médicos, veterinários, barbeiros, pedreiros e barqueiros), determinavam preços e salários, e tratavam da posse de escravos.

			A família desempenhava papel central no código legal, uma vez que era o coração da estrutura social da Babilônia e também nas demais cidades mesopotâmicas. A poligamia era permitida, mas a monogamia acabou por ser o padrão porque apenas uma das mulheres tinha prerrogativa legal de esposa.[42] Veja a seguir quatro exemplos de leis do código de Hamurabi:

			 

			§ 142: Se uma mulher tomou aversão a seu esposo e disse-lhe: “Tu não terás relações comigo”: seu caso será examinado em seu distrito. Se ela se guarda e não tem falta e o seu marido é um saidor e a despreza muito, essa mulher não tem culpa, ela tomará seu dote e irá para a casa de seu pai.

			§ 143: Se ela não se guarda, mas é uma saidora, dilapida sua casa e despreza seu marido, lançarão essa mulher n’água.

			§ 195: Se um filho bateu em seu pai, cortarão sua mão.

			§ 196: Se um awillum destruiu o olho de um (outro) awillum, destruirão o seu olho.[43]

			 

			Nesse excerto aparece a lei que deu origem à expressão que, a rigor, não existe no código de Hamurabi (o “olho por olho, dente por dente”), mas que expressa bem suas características. Tratava-se de uma legislação punitiva, similar a uma coletânea de “se acontecer isso, será feito aquilo”. Era um sistema que se preocupava com especificidades, não com um sentido legal universal.

			 

			A religião mesopotâmica

			A Mesopotâmia era composta por diversas cidades independentes, e cada uma delas desenvolveu seu sistema religioso, adorando deuses específicos de sua região. O politeísmo mesopotâmico era inicialmente baseado nas forças da natureza: o rio, a montanha, a tempestade. Com o tempo, ainda que muito cedo, deus passou a ser concebido com forma humana, tanto masculina como feminina. Cada cidade tinha o seu padroeiro, que não era exclusivo, admitindo outros cultos, mesmo no nível oficial das realezas. Quando uma cidade alcançava predomínio imperial, era comum anexar os deuses de seus súditos como divindades subalternas do panteão.[44] Havia, como se percebe, grande sincretismo entre as divindades mesopotâmicas.

			Os deuses eram imaginados como humanos gigantes, com poderes infinitamente superiores aos dos homens, além de serem imortais — embora pudessem morrer em determinadas circunstâncias. Todos os deuses emitiam uma luminosidade, o melan, usado como adereço e que causava no fiel um certo terror, um arrepio na carne, ou medo. É aqui que entra o sentimento do “mistério tremendo e fascinante” a que nos referíamos no primeiro capítulo. Os deuses eram ilustrados usando uma espécie de coroa com chifres (de dois a sete), que possivelmente eram a representação de raios de luz (como os que aparecem na cabeça da estátua da Liberdade, em Nova York). Também podiam ser representados por símbolos, como o disco solar, o crescente lunar, a estrela de oito pontas de Ishtar, armas, a enxada de Marduk, entre outros.[45] Cada objeto podia ser concebido como sagrado e associado a determinado deus. Essa é a hierofania à qual nos referimos no primeiro capítulo.

			 

			As tríades divinas da Mesopotâmia

			Quando uma cultura é politeísta, ela desenvolve formas de lidar com as divindades, variando suas posições dentro do panteão de acordo com a preferência local. Quando os assírios dominaram a Mesopotâmia, Assur tornou-se o principal de todos os deuses; no caso da ascendência da Babilônia, foi a vez de Marduk atingir o topo e tornar-se o grande herói dos mitos cosmogônicos. Também imaginaram dinastias divinas com parentesco, como pai-mãe-filho, ou em casas dinásticas organizadas com ministros e serviçais, e daí por diante. Qualquer que fosse o caso, era comum conceber os deuses funcionando em tríades, sendo as principais a tríade primordial e a tríade astral.[46]

			A tríade primordial era composta por An, Enlil e Enki. An (também chamado Anu) era o céu, simbolizado por uma estrela, grafia essa que era usada como sinal para “deus” antes do nome de qualquer divindade nos escritos cuneiformes. An habitava o terceiro céu, sendo uma espécie de pai dos deuses, raramente representado iconograficamente, às vezes, representado em união com Urash (a terra). Possivelmente era a divindade da abóboda noturna. Enlil (ou Ellil) era o senhor da atmosfera, residindo no alto da montanha, ligando os mundos humano e divino, como guerreiro e legislador, mantenedor da ordem. Enki (ou Ea) era ligado às águas, à magia e aos encantamentos; era o herói civilizador, dividindo atributos com Enlil. No mito do dilúvio, foi Enlil quem instigou o castigo, enquanto Enki garantiu a sobrevivência da espécie humana. A tríade primordial era composta pelos deuses mais antigos da Mesopotâmia, ligados aos mitos da criação.
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